
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.357.894 - DF (2010/0182748-1)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : VLADIMIR FERNANDES MENDONÇA COSTA 
ADVOGADO : EDSON SOARES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
ASSIST. AC : MÁRCIO MARTINS GARCIA 
ADVOGADO : JOÃO GARCIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL PENAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. 
PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 132 
DO CPC. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. ENUNCIADO 83/STJ. RECURSO INADMISSÍVEL 
A ENSEJAR A APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
ARTIGO 557, § 2º, DO CPC. 
1. Passou a figurar no rito processual penal o princípio da 
identidade física do juiz, com a alteração do art. 399, § 2º do 
CPP, pela Lei nº 11.719/08. No entanto, no caso das 
hipóteses previstas no art. 132 do CPC, outro magistrado, 
devidamente investido, poderá determinar a repetição das 
diligências que achar necessário para arrimar o decisum ou, 
caso ache o acervo probatório suficiente, julgar o feito.
2. O entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem 
encontra-se em consonância com a jurisprudência firmada 
nesta Corte Superior de Justiça.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia 
Filho e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de maio de 2011(Data do Julgamento).

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) 

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.357.894 - DF (2010/0182748-1)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : VLADIMIR FERNANDES MENDONÇA COSTA 
ADVOGADO : EDSON SOARES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
ASSIST. AC : MÁRCIO MARTINS GARCIA 
ADVOGADO : JOÃO GARCIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

VLADIMIR FERNANDES MENDONÇA COSTA interpõe agravo 

regimental contra decisão monocrática, fls. 653/656, que que negou provimento ao 

agravo de instrumento que requeria a subida recurso especial interposto contra acórdão 

que não reconheceu a nulidade apontada. 

Conforme a seguinte ementa:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL PENAL. PENAL. 

CRIME DE TRÂNSITO. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE 

ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 

CORTE. ENUNCIADO 83/STJ.

1. Segundo o Princípio da Identidade Física do Juiz, previsto no art. 

399, § 2º, do CPP (modificação trazida pela Lei nº 11.719/08), o 

Magistrado que concluir a instrução em audiência deverá sentenciar o 

feito, no entanto, em razão da ausência de regras específicas, 

deve-se aplicar por analogia o disposto no art. 132 do CPC, segundo o 

qual no caso de ausência por convocação, licença, afastamento, 

promoção ou aposentadoria, deverão os autos passar ao sucessor do 

Magistrado .

2. O Tribunal a quo decidiu em consonância com o entendimento 

jurisprudencial sedimentado por esta Corte. Súmula 83-STJ.

3. Agravo de Instrumento improvido.

Em suas razões, o agravante argumenta que a decisão monocrática foi 

contraditória ao referir-se a fatos diversos dos autos, bem como a jurisprudência citada 
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como dominante não foi capaz de demonstrar a incidência da Súmula nº 83/STJ. Aduz, 

por derradeiro, que a decisão monocrática não se ateve à necessária análise para 

apreciação do recurso.

Requer a reconsideração do r. decisum ou a apresentação do 

processo em mesa.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL PENAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. 
PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 132 
DO CPC. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
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ARTIGO 557, § 2º, DO CPC. 
1. Passou a figurar no rito processual penal o princípio da 
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diligências que achar necessário para arrimar o decisum ou, 
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nesta Corte Superior de Justiça.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.357.894 - DF (2010/0182748-1)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
AGRAVANTE : VLADIMIR FERNANDES MENDONÇA COSTA 
ADVOGADO : EDSON SOARES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
ASSIST. AC : MÁRCIO MARTINS GARCIA 
ADVOGADO : JOÃO GARCIA 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Não merece prosperar a irresignação.

O agravante maneja o presente agravo regimental com o intento de 

questionar o não-acolhimento do critério estipulado no art. 399, § 2º, do Código de 

Processo Penal.

O acórdão da origem fundamentou-se no sentido de que, o princípio da 

identidade física do juiz, não é regra absoluta, em face da própria lei penal prever 

excessões em caos de convocação, licenciamento, promoção, aposentadoria ou 

afastamento devidamente justificado. No caso concreto, sobrelevou-se o lapso temporal 

entre o encerramento da instrução criminal e a prolação da sentença.

Dessa forma, verifico que o acórdão hostilizado se firmou no mesmo 

sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça, que perfilha o entendimento de 

que segundo o Princípio da Identidade Física do Juiz, previsto no art. 399, § 2º, do CPP 

(modificação trazida pela Lei nº 11.719/08), o Magistrado que concluir a instrução em 

audiência deverá sentenciar o feito, no entanto, em razão da ausência de regras 

específicas, deve-se aplicar por analogia o disposto no art. 132 do CPC, segundo o qual 

no caso de ausência por convocação, licença, afastamento, promoção ou 

aposentadoria, deverão os autos passar ao sucessor do Magistrado.

Firmando o mesmo entendimento, colho o precedente da Quinta 

Turma:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, C/C 

ART. 40, INCISO V, AMBOS DA LEI Nº 11.343/06. DIREITO DE 

RECORRER EM LIBERDADE. TESE NÃO APRESENTADA 

PERANTE A AUTORIDADE COATORA. SUPRESSÃO DE 
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INSTÂNCIA. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. 

APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 132 DO CPC. NULIDADE. 

INOCORRÊNCIA.

I - Tendo em vista que o pedido de reconhecimento do direito de 

aguardar em liberdade o julgamento do recurso de apelação não foi 

sequer apresentado perante a autoridade apontada como coatora, fica 

esta Corte impedida de examinar tal alegação, sob pena de supressão 

de instância (Precedentes).

II - Segundo o Princípio da Identidade Física do Juiz, previsto no art. 

399, § 2º, do CPP (modificação trazida pela Lei nº 11.719/08), o 

Magistrado que concluir a instrução em audiência deverá sentenciar o 

feito.

III - No entanto, em razão da ausência de regras específicas, deve-se 

aplicar por analogia o disposto no art. 132 do CPC, segundo o qual no 

caso de ausência por convocação, licença, afastamento, promoção ou 

aposentadoria, deverão os autos passar ao sucessor do Magistrado.

IV - "A adoção do princípio da identidade física do Juiz no processo 

penal não pode conduzir ao raciocínio simplista de dispensar 

totalmente e em todas as situações a colaboração de outro juízo na 

realização de atos judiciais, inclusive do interrogatório do acusado, 

sob pena de subverter a finalidade da reforma do processo penal, 

criando entraves à realização da Jurisdição Penal que somente 

interessam aos  que pretendem se furtar à aplicação da Lei." (CC 

99023/PR, 3ª Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJU de 

28/08/2009).

V - Ademais, no sistema das nulidades pátrio, somente se proclama a 

nulidade de um ato processual quando houver efetiva demonstração 

de prejuízo à defesa, o que não ocorreu na hipótese dos autos 

(Precedentes).

Ordem parcialmente conhecida e, nesta parte, denegada.

(HC 163.425/RO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 27/05/2010, DJe 06/09/2010)

Incide ao caso em exame o enunciado da Súmula n.º 83/STJ, por 

ambas as alíneas, tendo em vista a fundamentação da origem ser no mesmo sentido 
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da adotada por esta Corte.

Em face da ausência de qualquer nova informação, subsiste incólume 

o entendimento firmado na decisão agravada, não merecendo prosperar o presente 

recurso. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0182748-1 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.357.894 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20070110624250        20100070017658

EM MESA JULGADO: 03/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VLADIMIR FERNANDES MENDONÇA COSTA
ADVOGADO : EDSON SOARES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
ASSIST. AC : MÁRCIO MARTINS GARCIA
ADVOGADO : JOÃO GARCIA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VLADIMIR FERNANDES MENDONÇA COSTA
ADVOGADO : EDSON SOARES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
ASSIST. AC : MÁRCIO MARTINS GARCIA
ADVOGADO : JOÃO GARCIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0182748-1 Ag     1.357.894 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20070110624250        20100070017658

EM MESA JULGADO: 03/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VLADIMIR FERNANDES MENDONÇA COSTA
ADVOGADO : EDSON SOARES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
ASSIST. AC : MÁRCIO MARTINS GARCIA
ADVOGADO : JOÃO GARCIA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VLADIMIR FERNANDES MENDONÇA COSTA
ADVOGADO : EDSON SOARES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
ASSIST. AC : MÁRCIO MARTINS GARCIA
ADVOGADO : JOÃO GARCIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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